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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS. 
MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: DESCRITI-

VO, NARRATIVO, ARGUMENTATIVO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar 
a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, 
no qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar 
seu pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a 
inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e po-
sições, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos 
de vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, 
muitas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. 
Como sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um 
bom exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar 
consiste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e 
quais os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente 
apresentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na 
natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que par-
te do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado 
em partes, começando-se pelas proposições mais simples até 
alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha 
de raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, 
dividi-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enu-
merar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um 
no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para 
a argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs 
quatro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos 
vitais, uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espí-
rito em busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode 
quebrar o encadeamento das ideias, indispensável para o pro-
cesso dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. 
A premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, 
pois alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos 
fundamentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do 
geral para o particular, e a indução, que vai do particular para 
o geral. A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. 
A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em uma 
conexão descendente (do geral para o particular) que leva à con-
clusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de 
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OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal in-
vertido, ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada ati-
tude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 
das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repe-
tidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-

mero inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 

número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algaris-
mo do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e 
obtemos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o de-
nominador numerador (b/a)n.
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MODALIDADES DE PROCESSAMENTO. HARDWARE: 
ORGANIZAÇÃO E ARQUITETURA DE COMPUTADORES: 
CONCEITOS, TIPOS, CARACTERÍSTICAS, COMPONEN-
TES E FUNCIONAMENTO, PRINCIPAIS PERIFÉRICOS E 
DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA, UNIDADES DE 

ARMAZENAMENTO, CONEXÃO E CONECTORES, OPERA-
ÇÃO

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são 

os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o 
computador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, 
disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de 
software são programadas em uma linguagem de computador, 
traduzidas em linguagem de máquina e executadas por compu-
tador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exem-
plos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utili-

zados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas 
funcionalidades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o 
teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuá-
rio e até mesmo melhorar o desempenho do computador, tais 
como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um 

item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergo-
nômicos para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde 
muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com 
ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso 
do computador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para ma-

terial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do compu-

tador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo 

funcionamento do computador. É a plataforma de execução 
do usuário. Exemplos de software do sistema incluem sistemas 
operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de ta-

refas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, 
Access, além de ferramentas construídas para fins específicos.

SOFTWARE: SOFTWARE LIVRE, SOFTWARE BÁSICO E 
UTILITÁRIOS, SISTEMAS OPERACIONAIS

Software Livre refere-se a todo programa de computador 
que pode ser executado, copiado, modificado e redistribuído 
sem que haja a necessidade da autorização do seu proprietário 
para isso1. Esse tipo de software disponibiliza para seus usuários 
e desenvolvedores o livre acesso ao código-fonte para que pos-
sam realizar alterações da maneira que desejarem.

O código-fonte são as instruções que formam um progra-
ma2. É baseado em uma linguagem de programação. Depois de 
concluído, esse código deve ser transformado em linguagem de 
máquina para que o computador efetivamente faça das instru-
ções um software. Tendo acesso ao código-fonte, uma pessoa 
com conhecimentos para isso pode estudá-lo ou mesmo alterá-
-lo conforme sua necessidade ou interesse

A FSF (Free Software Foundation - Fundação para o Software 
Livre) é a criadora do conceito. Ela é uma organização sem fins 
lucrativos, fundada no ano de 1985 por Richard Stallman, ideali-
zador do GNU - sistema operacional tipo Unix. A filosofia da FSF 
apoia-se na liberdade de expressão e não nos lucros. Stallman 
acredita que os softwares proprietários (aqueles que não são 
livres) são injustos, restritivos e de certa forma discriminatórios.

Em 1983, Stallman começou o Projeto GNU após ter sofrido 
uma experiência negativa com um software comercial. Funcio-
nário do Laboratório de Inteligência Artificial do MIT, ele identi-
ficou uma falha no software de uma impressora Xerox e tentou 
consertá-la. No entanto, a empresa não liberou para Stallman o 

1 https://canaltech.com.br/software/o-que-e-software-livre-25494/
2 https://www.infowester.com/freexopen.php
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código-fonte, motivando-o a criar um mecanismo legal que ga-
rantisse que todos pudessem desfrutar dos direitos de copiar, 
modificar e redistribuir um software. Isso gerou a criação da Li-
cença GPL e, posteriormente, da FSF.

Os usuários de software livre estão isentos dessas restrições, 
pois eles não necessitam pedir autorização ao proprietário, além 
de não serem obrigados a concordar com cláusulas restritivas de 
outros, bem como licenças proprietárias, como cópias restritas.

Algumas licenças de utilização foram criadas para poder ga-
rantir a equidade e a organização de direitos entre os usuários. 
A mais utilizada delas é a GPL - General Public License (Licença 
Pública do Uso Geral).

Um programa pode ser considerado software livre quando 
se enquadra nas quatro liberdades essenciais:

Liberdade 0: a liberdade de execução do programa para 
qualquer finalidade;

Liberdade 1: a liberdade de estudar e entender como o pro-
grama funciona, além de poder adaptá-lo de acordo com as suas 
necessidades. Para isso, o acesso ao código-fonte do software 
faz-se necessário;

Liberdade 2: a liberdade de redistribuir cópias com o intuito 
de ajudar outras pessoas;

Liberdade 3: a liberdade de distribuir cópias alteradas a ou-
tras pessoas. Isso permite que as demais pessoas tenham acesso 
ao software em sua versão melhorada, se beneficiando de suas 
mudanças.

Software Gratuito
Software gratuito (freeware) é um programa que pode ser 

utilizado sem pagar por ele. Ou seja, um software pode ser gra-
tuito e livre, por outro lado, pode ser também gratuito e fecha-
do. Um software nesta condição é restrito, isto é, somente o au-
tor ou a entidade que o desenvolve tem acesso ao código-fonte, 
portanto você não pode alterá-lo ou simplesmente estudá-lo, 
somente usá-lo da forma como foi disponibilizado. Muitas vezes, 
há limitações também em sua distribuição.

Portanto, software livre e software gratuito não são a mes-
ma coisa.

Software livre é gratuito?
Software livre consiste na ideia de que pode ser utilizado, 

distribuído, estudado o código-fonte e até modificado, sem ne-
cessidade de pedir autorização ao seu desenvolvedor. Softwares 
nestas condições geralmente não requerem pagamento, mas 
isso não é regra: um programa pode ser livre, mas não necessa-
riamente gratuito.

Uma pessoa pode pagar para receber um software livre ou 
cobrar para distribuir um programa nesta condição, por exem-
plo, desde que esta ação não entre em conflito com as liberda-
des apontadas pela Free Software Foundation.

Como exemplo, um programador pode desenvolver um apli-
cativo, disponibilizá-lo como software livre e vendê-lo em seu 
site, desde que não impeça o comprador de acessar o código-
-fonte, fazer alterações, redistribuir e assim por diante.

GNU Public License (GPL)
Quando um software é criado, o desenvolvedor o associa a 

um documento que determina quais ações o utilizador pode ou 
não executar. Esta é a licença de software. Por exemplo, ao ad-
quirir uma solução de ERP, é possível que ela seja implementada 
em um número limitado de máquinas. Esta e outras condições 
devem ficar explícitas na licença.

A GNU Public License (GPL) nada mais é do que uma licença 
criada pela Free Software Foundation baseada nas liberdades 
que a entidade defende. Ou seja, quando um programa possui 
licença GPL, significa que é, de fato, um software livre.

É importante frisar que um programa não necessita obriga-
toriamente de uma licença GPL para ser um software livre. É 
possível o uso de outras licenças, desde que compatíveis com as 
liberdades em questão. 

Copyleft
A expressão copyleft (copy + left) é um trocadilho com o 

termo copyright (copy + right), que se refere aos direitos de uso 
ou cópia de uma propriedade intelectual. No caso, a palavra left 
faz alusão a um contexto mais generoso: enquanto o copyright 
dá mais foco nas restrições, o copyleft se baseia nas permissões. 

No caso do software livre, o desenvolvedor poderia deixar 
seu programa em domínio público, isto é, sujeito a toda e qual-
quer forma de utilização, alteração e distribuição. Porém, esta 
situação pode fazer com que indivíduos ou entidades modifi-
quem este software e o disponibilizem mediante uma série de 
restrições, ignorando as liberdades que o tornariam livre.

É para evitar problemas do tipo que o copyleft entra em 
cena: com ele, as liberdades de modificação e distribuição são 
garantidas, tanto em um projeto original quanto em um deriva-
do. Isso significa que uma pessoa ou uma organização não pode-
rá obter um software livre, modificá-lo e distribuí-lo de maneira 
restrita, devendo compartilhar o programa - seja ele alterado ou 
não - pelas mesmas condições em que o obteve (compartilha-
mento pela mesma licença).

Este cenário é válido para as licenças compatíveis com tais 
condições, como é o caso da GPL. 

Vale frisar, no entanto, que há licenças para software livre 
que não contemplam as características do copyleft.

Open Source
É comum ver Software Livre e Código Aberto (Open Source) 

sendo tratados como se fossem a mesma coisa. De igual ma-
neira, não é difícil encontrar a expressão “código aberto” como 
mero sinônimo de “código-fonte aberto”. Não há, necessaria-
mente, erros aqui, mas há diferenças.

O Open Source é um movimento que surgiu em 1998 por 
iniciativa principal de Bruce Perens, mas com o apoio de várias 
outras pessoas que não estavam totalmente de acordo com os 
ideais filosóficos ou com outros aspectos do Software Livre, re-
sultando na criação da Open Source Initiative (OSI).

A Open Source Initiative não ignora as liberdades da Free 
Software Foundation, por outro lado, tenta ser mais flexível. 
Para isso, a organização definiu dez quesitos para que um sof-
tware possa ser considerado Open Source:

1- Distribuição livre;
2- Acesso ao código-fonte;
3- Permissão para criação de trabalhos derivados;
4- Integridade do autor do código-fonte;
5- Não discriminação contra pessoas ou grupos;
6- Não discriminação contra áreas de atuação;
7-Distribuição da licença;
8- Licença não específica a um produto;
9- Licença não restritiva a outros programas;
10- Licença neutra em relação à tecnologia.
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Analisando as características da Free Software Foundation e da Open Source Initiative, percebemos que, em muitos casos, um 
software livre pode também ser considerado código aberto e vice-versa.

A diferença está, essencialmente, no fato de a OSI ter receptividade maior em relação às iniciativas de software do mercado. 
Assim, empresas como Microsoft e Oracle, duas gigantes do software proprietário, podem desenvolver soluções de código aberto 
utilizando suas próprias licenças, desde que estas respeitem os critérios da OSI. No Software Livre, empresas como estas provavel-
mente enfrentariam algum tipo de resistência, uma vez que suas atividades principais ou mesmo os programas oferecidos podem 
entrar em conflito com os ideais morais da Free Software Foundation.

AMBIENTES WINDOWS XP/VISTA/7/8.1/10BR E LINUX: CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS, VERSÕES DE 32 E 64 BITS, INS-
TALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS, UTILITÁRIOS PADRÃO, PRINCIPAIS COMANDOS E FUNÇÕES

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser 
encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, ofere-
cendo uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entreteni-
mento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador3.

Tela de Logon.
3 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você 

pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, 
Meus Documentos, Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas 

sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus 

colegas lhe pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar 

que a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão 
correspondente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

1

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: CONCEITOS BÁSICOS

Antes de falar do assunto vou contar uma história pessoal...

Então, depois de três horas de atraso do voo, entro na ae-
ronave. Sentei do lado da janela. Peguei meu livro e retomei a 
leitura que fazia durante toda a espera. Logo, uma mulher muito 
simpática sentou ao meu lado. Fez vários movimentos de mu-
dança de poltrona com seu marido e os outros dois homens sen-
tados próximos. Ela era engraçada. Divertida mesmo! O marido 
parecia mais quieto.

Depois de esperarmos alguns minutos veio o aviso que a de-
colagem não estava autorizada por conta de problemas climá-
ticos, em Joinville, nosso destino. Ela começou a ficar nervosa. 
Perguntou se eu também estava nervosa. Respondi não estar. 
Continuei lendo.

Demorou mais alguns minutos e veio a informação para tro-
ca da tripulação. Ela ficou muito agitada. Lembrou que naquela 
data completava dez anos de um acidente no mesmo aeroporto. 
Perguntou novamente se eu estava nervosa e me ofereceu um 
de seus comprimidos. Agradeci e disse estar calma. Ela, diver-
tidíssima, mostrava uma maneira muito leve de lidar com seu 
medo.

Fechei o livro e fui dar atenção, jogar conversa fora. Ela per-
guntou: “O que você faz?” Expliquei que apoio pessoas no de-
senvolvimento pessoal e profissional. Sou coach.” Ela com uma 
cara muito engraçada disse: “Sabia que você não era pouca coi-
sa! Esse seu brinquinho, corte de cabelo, tom de voz... Não se 
alterou nesse tumulto... Você é fina!” Ri muito do “você é fina”“. 
Nossa conversa foi ótima. O voo foi cancelado. Recebemos a de-
vida assistência e seguimos nossos caminhos.

Onde quero chegar com esse papo?

O que minha nova colega de voo percebeu chama-se postu-
ra. Veja bem, eu não estava vestida de forma elegante ou social.  
Vestia roupas confortáveis de frio. Mas ela referiu-se a minha 
postura. A forma como recebi o acontecimento do atraso e con-
duzi todo o resto. Segurança. Paciência ao ouvir as informações 
recebidas. Clareza ao transmitir. Imediatamente me veio à men-
te um pensamento aprendido naquele final de semana com Su-
livan França “Coaching é um estilo de vida”. Naquele momento 
não estava mais a trabalho, mas esta costuma ser minha postura 
profissional.

Apenas um coach é capaz de ter esse tipo de postura?

Todo profissional é capaz de manter uma postura profissional 
adequada. Perceba o local onde trabalha, seus colegas, líderes, ou-
tros locais semelhantes e defina um conjunto de atitudes apropria-
das para seu cargo, função ou empresa. Lembre-se com o cenário 
cada vez mais competitivo, algumas atitudes são um diferencial im-
portante para quem deseja se desenvolver profissionalmente.

 A boa postura profissional é fundamental em empresas de 
grande, médio ou pequeno porte, nas mais variadas áreas de 
atuação. Certa vez a Revista Exame publicou uma pesquisa rea-
lizada pela Consultoria Robert Half que apontou algumas razões 

para demissão. De arrancada estava o fraco desempenho no tra-
balho com 34% e na sequência a falta de aderência à cultura da 
empresa com 26% e dificuldades de relacionamentos 16% (sugi-
ro leitura do artigo “A importância da habilidade relacional”) se-
guidos de outros itens como Atrasos, relacionamento ruim com 
o superior e outros motivos.

Pode-se entender que comportamento ou a própria postura 
profissional tem grande importância para o desenvolvimento de 
uma carreira. Assim segue algumas dicas para melhorar a postu-
ra dentro do seu local de trabalho.

Cuide de seu visual.  Profissões ou profissionais podem ter 
suas marcas próprias, seus estilos aqui fica a dica para usar a 
ponderação.

Não fale mal da empresa onde trabalha para colegas ou 
principalmente em redes sociais. Lembre-se a famosa “radio 
peão” tem o poder de enaltecer um simples comentário aleató-
rio e a internet pode tanto apoiar o desenvolvimento profissio-
nal quanto afundar um profissional.

Cumpra prazos e horários combinados. Caso não consiga 
por alguma razão esporádica avise os envolvidos.

Saiba brincar. Quem nunca trabalhou com um colega sem 
noção? Brincadeiras exageradas, pejorativas, apelidos, pala-
vrões de maneira geral não são bem vindas num ambiente de 
trabalho.  Tente perceber qual o momento para fazer uma piada 
e principalmente se ela pode ser ofensiva de alguma forma. Uma 
boa dica é evitar piadas que envolvam temas polêmicos como 
religião, por exemplo.

Cuide com telefonemas pessoais. Estamos numa era digital 
(recomendo o artigo “Quanto tempo dedica ao WhatsAp”) onde 
o acesso ao telefone móvel é muito fácil. Primeiro veja as regras 
da empresa quanto ao uso de aparelhos celulares e aplicativos e 
depois use com sabedoria. Deixar trabalho atrasado, cliente es-
perando para ser atendido porque está no WhatsAp ou deixar de 
prestar atenção na reunião são comportamentos inadmissíveis.

Uma forma bacana de construir uma boa postura profissio-
nal é utilizar o bom senso que é sempre um excelente conse-
lheiro.

FONTE: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/ar-
tigos/administracao/postura-profissional/73486

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos últi-
mos tempos, pois a corrupção, o descaso social e os constan-
tes escândalos políticos e sociais expostos na mídia diariamente 
suscitam que a sociedade exija o resgate de valores morais em 
todas as suas instâncias, sejam elas políticas, científicas ou eco-
nômicas. Desse conflito de interesses pelo bem comum ergue-se 
a ética, tão discutida pelos filósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A primeira 
advém do grego éthos, literalmente “com e curto”, que pode ser 
traduzida por “costume”; a segunda também se escreve éthos, 
porém se traduz por “com e longo”, que significa “propriedade 
do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos de apre-
ciação referentes à conduta humana, do ponto de vista do bem 
e do mal. É um conjunto de normas e princípios que norteiam a 
boa conduta do ser humano.
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A Ética é a parte da filosofia que aborda o comportamento 
humano, seus anseios, desejos e vontades. É a ciência da con-
duta humana perante o ser e seus semelhantes e de uma forma 
específica de comportamento humano, envolvendo estudos de 
aprovação ou desaprovação da ação dos homens. É a considera-
ção de valor como equivalente de uma medição do que é real e 
voluntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a cons-
ciência humana, sustenta e dirige as ações do homem, nortean-
do a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada cultura 
e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, certo ou erra-
do, permitido ou proibido. Segundo Reale (1999, p. 29), “ética 
é a ciência normativa dos comportamentos humanos”. Já Ma-
ximiano (1974, p. 28) a define como “a disciplina ou campo do 
conhecimento que trata da definição e avaliação de pessoas e 
organizações, é a disciplina que dispõe sobre o comportamento 
adequado e os meios de implementá-lo, levando-se em conside-
ração os entendimentos presentes na sociedade ou em agrupa-
mentos sociais particulares”.

- Com base nas definições acima, vamos pensar: A tão fa-
mosa mentirinha, por exemplo, pode ser considerada falta de 
ética?

- Quando um político, em seu discurso, faz promessas à so-
ciedade e não as cumpre, está agindo contra a ética?

A primeira serviu de base para a tradução latina Moral, en-
quanto que a segunda é a que, de alguma forma, orienta a utili-
zação atual que damos à palavra Ética. O vocábulo foi assimilado 
à língua portuguesa por intermédio do latim. O primeiro registro 
de seu uso é do século XV. 

Agora, você estudará o conceito de cidadania e suas impli-
cações. A origem da palavra cidadania vem do latim civitas, que 
quer dizer cidade. A palavra cidadania foi usada na Roma anti-
ga para indicar a situação política de uma pessoa e os direitos 
que essa pessoa tinha ou podia exercer. Segundo Dalmo Dallari 
(2008), “a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá 
à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do 
governo de seu povo. Quem não tem cidadania está marginali-
zado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, fican-
do numa posição de inferioridade dentro do grupo social”. Se-
gundo o dicionário Aurélio, cidadão é aquele indivíduo no gozo 
dos direitos civis e políticos de um Estado, ou no desempenho 
de seus deveres para com este, ou habitante da cidade, indiví-
duo, homem, sujeito. A cidadania se refere às relações entre os 
cidadãos, aqueles que pertencem a uma cidade, por meio dos 
procedimentos e leis acordados entre eles. Da nossa herança 
grega e latina, traz o sentido de pertencimento a uma comuni-
dade organizada igualitariamente, regida pelo direito, baseada 
na liberdade, participação e valorização individual de cada um 
em uma esfera pública (não privada, como a família), mas este é 
um sentido que sofreu mutações históricas. A cidadania esteve e 
está em permanente construção; é um referencial de conquista 
da humanidade através daqueles que sempre lutam por mais di-
reitos, maior liberdade, melhores garantias individuais e coleti-
vas, e não se conformam frente às dominações arrogantes, seja 
do próprio Estado ou de outras instituições ou pessoas que não 
desistem de privilégios, de opressão e de injustiças contra uma 
maioria desassistida e que não se consegue fazer ouvir, exata-
mente por que se lhe nega a cidadania plena cuja conquista, ain-
da que tardia, não deverá será obstada.

Um dos sentidos atuais da cidadania de massa, em Estados 
que congregam muita diversidade cultural, é o esforço para par-
ticipar e usufruir dos direitos pensados pelos representantes de 
um Estado para seus virtuais cidadãos; é vir a ser, de fato, e não 
apenas de direito, um cidadão. Os valores da cidadania são polí-
ticos: igualdade, equidade, justiça, bem comum.

Etica e cidadania

As instituições sociais e políticas têm uma história. É impos-
sível não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso 
em muitos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal. A 
escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As mulheres 
brasileiras conquistaram o direito de votar apenas há 60 anos 
e os analfabetos apenas há alguns anos. Chamamos isso de am-
pliação da cidadania. Existem direitos formais (civis, políticos e 
sociais) que nem sempre se realizam como direitos reais. A cida-
dania nem sempre é uma realidade efetiva enem sempre é para 
todos. A efetivação da cidadania e a consciência coletiva dessa 
condição são indicadores do desenvolvimento moral e ético de 
uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios 
fundamentais e direitos definidos nas Constituições. O desa-
fio ético para uma nação é o de universalizar os direitos reais, 
permitido a todos cidadania plena, cotidiana e ativa. É preciso 
fundar a responsabilidade individual numa ética construída e 
instituída tendo em mira o bem comum, visando à formação do 
sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese entre ética e 
cidadania, na qual possa prevalecer muito mais uma ética de 
princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade indi-
vidual deverá ser portadora de princípios e não de interesses 
particulares.

Ética do exercício no trabalho 

Atitudes comportamentais 

O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande dife-
rença quando se une competência técnica e competência com-
portamental. De acordo com especialistas no assunto, se essas 
competências forem desenvolvidas, a organização ganha em 
qualidade e rapidez, e o servidor conquista o respeito dos usuá-
rios internos e externos. 

 A competência técnica tem como base o conhecimento ad-
quirido na formação profissional. É própria daqueles cuja for-
mação profissional é adequada à função que exercem. De modo 
geral, são profissionais que revelam a preocupação em se man-
terem atualizados. 

 A competência comportamental é adquirida na experiência. 
Faz parte das habilidades sociais que exigem atitudes adequa-
das das pessoas para lidar com situações do dia-a-dia. De modo 
geral, o desenvolvimento dessa competência é estimulado pela 
curiosidade, paixão, intuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre esses dois 
tipos de competência. É comum se encontrar pessoas capacita-
das realizando diferentes atividades com maestria, porém, com 
dificuldade em manterem relacionamentos interpessoais de 
qualidade. Tratam de forma grosseira tanto os usuários internos 
como os externos. Lutam para que suas ideias sempre preva-
leçam. Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem 
que não veem as pessoas. 
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As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa-
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio-
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar 
de reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamen-
te, tratar bem os usuários internos e externos. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa-
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio-
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar 
de reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamen-
te, tratar bem os usuários internos e externos. 

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públi-
cos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descri-
tos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Entre os deveres 
(art. 116), há dois que se encaixam no paradigma do atendimen-
to que tem como foco principal o usuário. São eles: (1) “atender 
com presteza ao público em geral, prestando as informações re-
queridas” e (2) “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, po-
dem não corresponder às reais necessidades dos usuários quan-
to ao prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para 
os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização 
inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos 
setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se cons-
cientizaram sobre a importância desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado 
que não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas na pres-
tação de serviços e acredita que o século XXI exigirá mudanças 
de postura do ser humano. Aos poucos, nasce a consciência de 
que precisamos abandonar velhas crenças, como “errar é hu-
mano”, “santo de casa não faz milagres”, “em time que está 
ganhando não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, 
substituindo-as por: 

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado 
capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando é co-
brado por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, 
quando valorizadas, têm apresentado soluções criativas na iden-
tificação e resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas 
as atividades da vida profissional ou pessoal, o sucesso pode 
ser conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, 
das atitudes, do comportamento; a avaliação daqueles que li-

dam diretamente com o usuário pode apontar os que têm perfil 
adequado para o desempenho de atividades de atendimento ao 
público; 

d) “gosto se discute” – profissões antes não aceitas ou pen-
sadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, contribuem 
para que os processos de determinada atividade ou serviço se-
jam reformulados em busca da qualidade total. 

Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros 
paradigmas em consonância com as transformações que a glo-
balização e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanida-
de. O desenvolvimento pessoal é um deles e está entre os temas 
debatidos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável 
à cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que 
a humanidade deve conscientizar-se de que cada indivíduo é 
responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, 
cada cidadão necessita planejar e cuidar do seu destino, contri-
buindo, de forma responsável, para o progresso da comunida-
de onde vive. O novo século exige a harmonia e a solidariedade 
como valores permanentes, em resposta aos desafios impostos 
pela velocidade das transformações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, es-
sas habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudan-

ças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e pro-

fissionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do Exercício Profissional

DIFERENÇA ENTRE ÉTICA E MORAL

É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. 
São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no entanto, 
tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que de-
vem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia 
do seu bem viver. A moral garante uma identidade entre pes-
soas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma 
refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento 
das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não 
estabelece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que ca-
racterizam o ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam 

como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários 
princípios básicos e transversais que são: 
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1. O da Integridade– Devemos agir com base em princípios e 
valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás 
mais benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coe-
rência e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabi-
lidade pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os 
nossos deveres profissionais.

4. O de Justiça– As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que 
é igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de 
lealdade profissional e de transparência, que esperamos dos ou-
tros. 

6. O da Competência– Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência– Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são 
influenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos 
diariamente:

- Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, 
existem escolhas, que embora, não estando especificamente 
referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser 
tomadas. 

- Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da hu-
manidade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu 
comportamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente 
reprováveis.

SERVIÇO PÚBLICO NO BRASIL: DEFINIÇÃO, NATUREZA, 
ESPÉCIES, CARACTERÍSTICAS

CONCEITO
Serviços públicos são aqueles serviços prestados pela Administra-

ção, ou por quem lhe faça às vezes, mediante regras previamente esti-
puladas por ela para a preservação do interesse público.

A titularidade da prestação de um serviço público sempre será 
da Administração Pública, somente podendo ser transferido a um 
particular a prestação do serviço público. As regras serão sempre 
fixadas unilateralmente pela Administração, independentemente 
de quem esteja executando o serviço público. Qualquer contrato 
administrativo aos olhos do particular é contrato de adesão.

Para distinguir quais serviços são públicos e quais não, deve-
-se utilizar as regras de competência dispostas na Constituição 
Federal. Quando não houver definição constitucional a respeito, 
deve-se observar as regras que incidem sobre aqueles serviços, 
bem como o regime jurídico ao qual a atividade se submete. 
Sendo regras de direito público, será serviço público; sendo re-
gras de direito privado, será serviço privado.

O fato de o Ente Federado ser o titular dos serviços não sig-
nifica que deva obrigatoriamente prestá-los por si. Assim, tanto 
poderá prestá-los por si mesmo, como poderá promover-lhes 
a prestação, conferindo à entidades estranhas ao seu aparelho 
administrativo, titulação para que os prestem, segundo os ter-
mos e condições fixadas, e, ainda, enquanto o interesse público 
aconselhar tal solução. Dessa forma, esses serviços podem ser 
delegados a outras entidades públicas ou privadas, na forma de 
concessão, permissão ou autorização.

Assim, em sentido amplo, pode-se dizer que serviço público 
é a atividade ou organização abrangendo todas as funções do 
Estado; já em sentido estrito, são as atividades exercidas pela 
administração pública.

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS
Os serviços públicos possuem quatro caracteres jurídicos 

fundamentais que configuram seus elementos constitutivos, 
quais sejam:

- Generalidade: o serviço público deve ser prestado a todos, 
ou seja à coletividade.

- Uniformidade: exige a igualdade entre os usuários do servi-
ço público, assim todos eles devem ser tratados uniformemente.

- Continuidade: não se pode suspender ou interromper a 
prestação do serviço público.

- Regularidade: todos os serviços devem obedecer às nor-
mas técnicas.

- Modicidade: o serviço deve ser prestado da maneira mais 
barata possível, de acordo com a tarifa mínima. Deve-se consi-
derar a capacidade econômica do usuário com as exigências do 
mercado, evitando que o usuário deixe de utilizá-lo por motivos 
de ausência de condições financeiras.

- Eficiência: para que o Estado preste seus serviços de ma-
neira eficiente é necessário que o Poder Público atualize-se com 
novos processos tecnológicos, devendo a execução ser mais pro-
veitosa com o menos dispêndio.

Em caso de descumprimento de um dos elementos supra 
mencionado, o usuário do serviço tem o direito de recorrer ao 
Judiciário e exigir a correta prestação. 

REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE

A regulação de serviços públicos
Pode ser definida como sendo a atividade administrativa de-

sempenhada por pessoa jurídica de direito público que consis-
te no disciplinamento, na regulamentação, na fiscalização e no 
controle do serviço prestado por outro ente da Administração 
Pública ou por concessionário ou permissionário do serviço pú-
blico, à luz de poderes que lhe tenham sido, por lei, atribuídos 
para a busca da adequação daquele serviço, do respeito às re-
gras fixadoras da política tarifária, da harmonização, do equilí-
brio e da composição dos interesses de todos os envolvidos na 
prestação deste serviço, assim como da aplicação de penalida-
des pela inobservância das regras condutoras da sua execução.

A regulação do serviço público pode ocorrer sobre serviços 
executados de forma direta, outorgados a entes da administração 
indireta ou para serviços objeto de delegação por concessão, per-
missão ou autorização. Em qualquer um desses casos, a atividade 
regulatória é diversa e independente da prestação dos serviços. 
Desta forma é necessário que o órgão executor do serviço seja di-
verso do órgão regulador, do contrário, haverá uma tendência na-
tural a que a atividade de regulação seja deixada de lado, em detri-
mento da execução, ou que aquela seja executada sem a isenção, 
indispensável a sua adequada realização.

Regulamentação e controle
A regulamentação e o controle competem ao serviço público, 

independente da forma de prestação de serviço público ao usuário.
Caso o serviço não esteja sendo prestado de forma correta, 

o Poder Público poderá intervir e retirar a prestação do terceiro 
que se responsabilizou pelo serviço. Deverá ainda exigir eficiên-
cia para o cumprimento do contrato.
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